
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3187570 - ES (2026/0068989-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DANIEL REZENDE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.
BUSCA VEICULAR E DOMICILIAR SEM MANDADO. FUNDADAS
RAZÕES.  NULIDADE  AFASTADA. AGRAVO  REGIMENTAL
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu o agravo em
recurso especial, no qual se pretende o reconhecimento da nulidade da busca veicular e do
ingresso domiciliar e a absolvição por tráfico de drogas.
2. Fato relevante. Constam denúncias anônimas específicas sobre uso de veículo para fins
de tráfico, seguida de abordagem policial em que houve tentativa de desfazer invólucros e
realização de busca veicular frutífera; há notícia de autorização de entrada na residência e
apreensão de drogas, com posterior confirmação judicial da materialidade e autoria.
3.  As  decisões  anteriores.  Sentença  condenatória  mantida  em  apelação;  juízo  de
admissibilidade negativo do recurso especial na origem e da Presidência; manifestação
ministerial pelo conhecimento dos agravos e desprovimento do recurso especial.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se havia fundadas razões e justa causa para a
busca veicular e o ingresso domiciliar sem mandado judicial, aptas a afastar a alegação de
nulidade das provas e a manter a condenação por tráfico de drogas.
3.  A  questão  em discussão  consiste,  ainda,  em verificar  a  admissibilidade  do  agravo
regimental para viabilizar o exame do agravo em recurso especial e, no mérito, do próprio
recurso especial.

III. Razões de decidir
4. O agravo regimental preenche os requisitos extrínsecos e intrínsecos, justificando o seu
provimento para possibilitar o conhecimento do agravo em recurso especial e o exame do
recurso especial.
5.  A busca veicular  se  equipara  à  busca pessoal  e  dispensa mandado judicial  quando
presentes fundadas razões, nos termos do art. 244 do CPP, sendo suficiente a justa causa
evidenciada por elementos objetivos.
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6. No caso, denúncias anônimas específicas, diligências prévias, comportamento suspeito
com tentativa de desfazer invólucros ao avistar  a  viatura e a  apreensão de substância
ilícita em busca veicular demonstram fundada suspeita para a abordagem e a medida.
7. O ingresso domiciliar sem mandado é lícito diante de fundadas razões da ocorrência de
crime permanente e situação flagrancial, à luz do art. 240 do CPP e da orientação dos
tribunais superiores, devidamente justificável a posteriori.
8. Os depoimentos policiais gozam de fé pública e não foram infirmados por indícios de
perseguição  pessoal  ou  preconceito,  inexistindo  ilegalidade  ou  arbitrariedade  na
diligência.
9.  A condenação está amparada em provas de autoria e materialidade confirmadas em
juízo, não se verificando nulidade das buscas nem flagrante constrangimento ilegal.
10.  O recurso  especial  não  merece  provimento,  por  pretender  afastar  a  justa  causa
reconhecida pelas instâncias ordinárias com base no conjunto fático-probatório.

IV. Dispositivo 
6.  Resultado do Julgamento:  Agravo regimental  provido para conhecer  do agravo em
recurso especial; recurso especial desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 244; CPP, art. 240; CF/1988, art. 105, III, a e c
Jurisprudência relevante citada:
STF, RE 603.616/RO (repercussão geral); STF, RHC 231138 AgR; STJ, HC 598.051/SP;
STJ, AgRg no RHC 180.748/SP; STJ, AgRg nos EDcl no HC 811.043/SP; STJ, AgRg no
HC 748.298/MG; STJ, AgRg no HC 891.076/MG; STJ, AgRg no HC 832.832/GO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  dar  provimento  ao  agravo  regimental  para
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

                  Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3187570 - ES (2026/0068989-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DANIEL REZENDE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. TRÁFICO  DE  DROGAS.
BUSCA VEICULAR E DOMICILIAR SEM MANDADO. FUNDADAS
RAZÕES.  NULIDADE  AFASTADA. AGRAVO  REGIMENTAL
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu o agravo em
recurso especial, no qual se pretende o reconhecimento da nulidade da busca veicular e do
ingresso domiciliar e a absolvição por tráfico de drogas.

2. Fato relevante. Constam denúncias anônimas específicas sobre uso de veículo para fins
de tráfico, seguida de abordagem policial em que houve tentativa de desfazer invólucros e
realização de busca veicular frutífera; há notícia de autorização de entrada na residência e
apreensão de drogas, com posterior confirmação judicial da materialidade e autoria.

3.  As  decisões  anteriores.  Sentença  condenatória  mantida  em  apelação;  juízo  de
admissibilidade negativo do recurso especial na origem e da Presidência; manifestação
ministerial pelo conhecimento dos agravos e desprovimento do recurso especial.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se havia fundadas razões e justa causa para a
busca veicular e o ingresso domiciliar sem mandado judicial, aptas a afastar a alegação de
nulidade das provas e a manter a condenação por tráfico de drogas.

3.  A  questão  em discussão  consiste,  ainda,  em verificar  a  admissibilidade  do  agravo
regimental para viabilizar o exame do agravo em recurso especial e, no mérito, do próprio
recurso especial.
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III. Razões de decidir

4. O agravo regimental preenche os requisitos extrínsecos e intrínsecos, justificando o seu
provimento para possibilitar o conhecimento do agravo em recurso especial e o exame do
recurso especial.

5.  A busca veicular  se  equipara  à  busca pessoal  e  dispensa mandado judicial  quando
presentes fundadas razões, nos termos do art. 244 do CPP, sendo suficiente a justa causa
evidenciada por elementos objetivos.

6. No caso, denúncias anônimas específicas, diligências prévias, comportamento suspeito
com tentativa de desfazer invólucros ao avistar  a  viatura e a  apreensão de substância
ilícita em busca veicular demonstram fundada suspeita para a abordagem e a medida.

7. O ingresso domiciliar sem mandado é lícito diante de fundadas razões da ocorrência de
crime permanente e situação flagrancial, à luz do art. 240 do CPP e da orientação dos
tribunais superiores, devidamente justificável a posteriori.

8. Os depoimentos policiais gozam de fé pública e não foram infirmados por indícios de
perseguição  pessoal  ou  preconceito,  inexistindo  ilegalidade  ou  arbitrariedade  na
diligência.

9.  A condenação está amparada em provas de autoria e materialidade confirmadas em
juízo, não se verificando nulidade das buscas nem flagrante constrangimento ilegal.

10.  O recurso  especial  não  merece  provimento,  por  pretender  afastar  a  justa  causa
reconhecida pelas instâncias ordinárias com base no conjunto fático-probatório.

IV. Dispositivo 

6.  Resultado do Julgamento:  Agravo regimental  provido para conhecer  do agravo em
recurso especial; recurso especial desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 244; CPP, art. 240; CF/1988, art. 105, III, a e c

Jurisprudência relevante citada:

STF, RE 603.616/RO (repercussão geral); STF, RHC 231138 AgR; STJ, HC 598.051/SP;
STJ, AgRg no RHC 180.748/SP; STJ, AgRg nos EDcl no HC 811.043/SP; STJ, AgRg no
HC 748.298/MG; STJ, AgRg no HC 891.076/MG; STJ, AgRg no HC 832.832/GO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no agravo em recurso especial interposto por

DANIEL REZENDE DOS SANTOS, para impugnar decisão monocrática do Presidente

desta Corte (fls. 615-629). 
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Consta dos autos que o recorrido foi condenado em sentença de primeiro grau

pela prática do crime de tráfico de drogas (fls. 426-443). 

Em sede de apelação, a defesa arguiu a nulidade da busca domiciliar e veicular,

sendo que o tribunal de origem afastou a tese e manteve a condenação (fls. 515-539). 

Em recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, inciso III, "a" e

“c”, da Constituição Federal, a defesa reiterou a tese de ilegalidade da busca, pugnando

pela absolvição do acusado (fls. 541-566). 

O  Tribunal  de  origem  procedeu  ao  juízo  de  admissibilidade  negativo  do

recurso especial  (fls.  574-578),  o que acarretou na interposição de agravo em recurso

especial (fls. 580-588), também inadmitido pela Presidência desta Corte (fls. 606-607). 

Nesta  sede,  a  defesa  impugna  o  entendimento  da  Presidência  e  requer  o

reconhecimento da nulidade da busca domiciliar e veicular (fls. 615-529). 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento dos agravos,

para analisar o recurso especial e desprovê-lo (fls. 673-684). 

É o relatório. 

VOTO

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  NULIDADE.
ILEGALIDADE  DA  BUSCA  VEICULAR.  INOCORRÊNCIA.
FUNDADAS  RAZÕES.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado
para fins de habitação, equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de  alterar  o  entendimento  firmado  anteriormente,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Presentes os requisitos de admissibilidade, extrínsecos e intrínsecos, o agravo
regimental comporta provimento para fins de análise do agravo em recurso especial.

O  agravo  em  recurso  especial,  por  sua  vez,  preenche  os  requisitos  para
conhecimento, tendo refutado os fundamentos da decisão de admissibilidade da origem.
Assim, passo a examinar o recurso especial.  

Primeiramente, anoto que o regramento da busca veicular equipara-se à busca
pessoal, segundo entendimento desta Corte. Neste sentido:
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exigência de mandado judicial, sendo suficiente a presença de fundada
suspeita de crime. 

2.  Hipótese  em  que  a  fundada  suspeita  reside  no  fato
dos policias terem realizado diligências para localizar o veículo utilizado
pelo  corréu  Claudionor  na  aquisição  de  entorpecentes  na  cidade  de
Palmeira  D'Oeste,  o  qual  é  conhecido  por  ser  integrante  da  facção
criminosa  "PCC",  conforme  informado  em  denúncia  anônima.  Os
agentes lograram em identificar o corréu no banco do carona de veículo
dirigido pelo recorrente e resolveram realizar a abordagem, na qual foi
possível  avistar  um tijolo de substância  semelhante  à  maconha numa
mochila  que  estava  no  banco  traseiro  juntamente  com  a  menor
apreendida. Feita a busca veicular, constatou se tratar de fato de 475,27
gramas de Cannabis Sativa L. Nesse contexto, é justa a busca veicular
diante do caso concreto em exame. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg  no  RHC  n.  180.748/SP, relator  Ministro  Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.) 

De acordo com o artigo 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal
pode ser realizada, independentemente de mandado judicial, nas hipóteses de prisão em
flagrante ou quando houver suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

Nessa linha,  entendo que as razões suscitadas não procedem. A respeito de
abordagens e busca pessoal, o Supremo Tribunal Federal decidiu recentemente que “A
busca pessoal realizada pela autoridade policial diante da presença de elementos mínimos
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida, ainda que ausente autorização
judicial  prévia,  é  admitida pela jurisprudência do STF, sendo certa a  possibilidade de
controle jurisdicional posterior, no bojo da ação penal, seara adequada ao revolvimento do
arcabouço  fático-probatório”.  (RHC  231138  AgR,  Relator(a):  LUIZ  FUX,  Primeira
Turma,  julgado  em  18/09/2023, PROCESSO  ELETRÔNICO  D  Je-  s/n DIVULG
22-09-2023 PUBLIC 25-09-2023).

Outrossim, no tocante às circunstâncias do flagrante, esta Corte já decidiu que
o depoimento policial merece credibilidade em virtude da fé pública inerente ao exercício
da  função  estatal,  só  podendo  ser  relativizado  diante  da  existência  de  indícios  que
apontem para a incriminação injustificada de investigados por motivos pessoais (AgRg no
HC n. 815.812/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em  16/5/2023, DJe de  22/5/2023;  AgRg no  AREsp n.  2.295.406/TO, relator  Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023).

No julgamento do HC n.  598.051/SP, em  2/3/2021, pela Sexta Turma desta
Corte  Superior,  assentou-se  que  não  houve  a  concessão  de  salvo-conduto  a  todas  as
condenações por tráfico ilícito de drogas praticadas em domicílio, devendo-se analisar,
caso  a  caso,  as  circunstâncias  de  cada  prisão  em flagrante  (HC n.  598.051/SP, Sexta
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 15/3/2021).

Nessa linha, as duas Turmas do Superior Tribunal de Justiça com competência
em Direito  Penal  compreendem que  é  possível  o  ingresso  de  policiais  em domicílio,
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1.  O  ingresso  em  domicílio  alheio,  para  se  revestir  de
legalidade, deve ser precedido da constatação de fundadas razões que
forneçam  razoável  certeza  da  ocorrência  de  crime  no  interior  da
residência.  Em  outras  palavras,  somente  quando  o  contexto  fático
anterior  à  invasão  fornecer  elementos  que  permitam  aos  agentes  de
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática
delitiva  no interior  do imóvel  é  que se  mostra  viável  o  sacrifício  do
direito constitucional de inviolabilidade de domicílio. 

2.  Neste  caso,  policiais  militares  receberam  informações
sobre  o  armazenamento de drogas  no endereço do agravante  que,  ao
perceber  a  aproximação  da  viatura,  escalou  telhados  de  residências
vizinhas para se evadir. Os policiais conseguiram alcançá-lo e realizar a
prisão  e,  em  seguida,  os  militares  entraram  na  residência,  onde
encontraram  aproximadamente  8  kg  de  maconha,  distribuída  em  12
tijolos. 

3. Assim, não é possível albergar o pleito de reconhecimento
de ilicitude da abordagem policial e da busca domiciliar, uma vez que as
circunstâncias  antecedentes  forneceram  aos  agentes  elementos
suficientes  para  justificar  a  adoção  das  medidas,  tendo  em  vista  a
situação flagrancial visível. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no HC n.
811.043/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
PROCESSO  PENAL.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
NULIDADE.  INVASÃO  DE  DOMICÍLIO.  FUNDADAS  RAZÕES
PARA  O  INGRESSO.  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  PARA
CONDENAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do
RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou
o entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em
fundadas  razões,  devidamente  justificadas  a  posteriori,  que  indiquem
que  dentro  da  casa  ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e
de nulidade dos atos praticados". 

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da
controvérsia objeto desta irresignação no REsp n.  1.574.681/RS, bem
destacou  que  "a  ausência  de  justificativas  e  de  elementos  seguros  a
legitimar  a  ação  dos  agentes  públicos,  diante  da  discricionariedade
policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência de
tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à
inviolabilidade  domiciliar"  (Sexta  Turma,  julgado em  20/4/2017, DJe
30/5/2017). 

3.  No  caso,  não  há  flagrante  ilegalidade,  porquanto,  após
denúncias  específicas  acerca  da  ocorrência  do  delito  de  tráfico  de
drogas,  a  diligência  foi  precedida  de  monitoramento  do  local  e  dos
suspeitos,  com  visualização  do  paciente  PATRICK,  na  garagem,  na
posse  de  drogas,  o  que  configurou  justa  causa  para  a  entrada  dos

mesmo sem mandado judicial ou consentimento do morador, caso haja fundadas razões da
ocorrência da prática de crime no local, à luz do art. 240 do CPP. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.
INGRESSO  FORÇADO  EM  DOMICÍLIO.  FUNDADAS  RAZÕES.
SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.  CRIME DE TRÁFICO
DE  DROGAS.  CONDENAÇÃO  RATIFICADA  EM  GRAU  DE
APELAÇÃO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. INOCORRÊNCIA.
FUNDADAS  SUSPEITAS  DEMONSTRADAS.  ART.  244  DO  CPP.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo art.
244  do  Código  de  Processo  Penal.  Exige-se  a  presença  de  fundada
suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou

policiais, resultando na apreensão de 1.253,91g (um quilo, duzentos e
cinquenta e três gramas e noventa e um centigramas) de cocaína e uma
pistola calibre .22 carregada com 4 munições intactas, além de balança
de precisão e petrechos do tráfico de drogas; estando hígidas, portanto,
as provas produzidas. 

4.  Verifica-se  a  existência  de  situação  emergencial  que
inviabilizaria o prévio requerimento de mandado judicial, evidenciando-
se  a  existência  de  razões  suficientes  para  mitigar  a  garantia
constitucional  da  inviolabilidade  de  domicílio,  estando  atendidas  a
contento  as  premissas  jurisprudenciais  estabelecidas  pelos  tribunais
superiores quanto à questão da entrada forçada de agentes de segurança
em domicílio, afastando-se a ilicitude da prova apontada pela defesa. 

5. A alegação de insuficiência probatória para a condenação
constitui indevida inovação recursal. 

6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte,
desprovido. 

(AgRg  no  HC  n.  748.298/MG, relator  Ministro  Antonio
Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  15/4/2024, DJe  de
18/4/2024.) 

Do conjunto fático-probatório delimitado pelas instâncias originárias, verifico
que a busca pessoal e domiciliar foram realizadas a partir de fundada suspeita, uma vez
que os policiais teriam recebido denúncias anônimas específicas de que o veículo estaria
sendo usado para fins de tráfico, sendo que, ao avistar a equipe policial, houve a tentativa
de se desfazer de invólucros, restando presente a fundada suspeita, confirmada após a
realização de busca veicular frutífera.

Ora, diante das informações recebidas, verifica-se que havia fundadas razões
da ocorrência do crime permanente imputado ao acusado, aptas ao embasamento da busca
veicular  e  ingresso  domiciliar,  inclusive  havendo  informações  sobre  a  autorização  de
entrada na residência. Efetivamente, em que pese a irresignação da Defesa, fato é que o
agravante restou condenado com amparo em provas de autoria e materialidade do delito,
sob a égide da confirmação judicial.

Tenho, portanto, que a hipótese dos autos não trata de convalidação da atuação
abusiva pela descoberta fortuita de um ilícito, tampouco de uma abordagem imotivada ou
nitidamente  preconceituosa,  mas  sim  de  um  conjunto  de  elementos  objetivamente
aferíveis que indicam a fundada suspeita, não havendo ilegalidade na atuação policial.

A esse respeito:
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de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a
medida for determinada no curso de busca domiciliar. 

2.  Somado  a  isso,  Nas  palavras  do  Ministro  GILMAR
MENDES, "se um agente do Estado não puder realizar abordagem em
via  pública  a  partir  de  comportamentos  suspeitos  do  alvo,  tais  como
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência
aplicada  à  atividade  policial,  haverá  sério  comprometimento  do
exercício  da  segurança  pública"  (RHC  n.  229.514/PE, julgado  em
28/8/2023)  (AgRg no HC n.  854.674/AL, de  minha relatoria,  Quinta
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023). 

3.  Na hipótese dos autos,  constata-se que as circunstâncias
prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de que o paciente
estaria  na  posse  de  elementos  de  corpo  de  delito,  situação  que  se
confirmou  no  decorrer  da  diligência  policial.  Com  efeito,  conforme
destacado pela Corte local, soberana na análise dos fatos e provas, está
bem delimitada, pelo acervo probatório produzido na origem, e que não
pode ser revisto no mandamus, a justa causa para a ação dos policiais, os
quais, de posse de informações acerca de local já conhecido como ponto
de  tráfico  de  drogas,  visualizaram o  paciente,  o  qual,  após  avistar  a
viatura da polícia, demonstrou nervosismo, olhando repetidamente para
trás, o que gerou suspeita policial de que ele ocultava consigo objetos
ilícitos.  Realizada  a  abordagem,  foram  encontrados  em  poder  do
paciente 13 (treze) buchas de substâncias semelhantes de maconha; 38
(trinta  e  oito)  pinos de substâncias  semelhantes  a  cocaína em pó;  18
(dezoito) pedras de substâncias semelhantes ao crack, além da quantia
de R$ 254,60 (duzentos e cinquenta e quatro e sessenta centavos em
dinheiro) e 01 (um) caderno de anotações com contabilidade do tráfico
de drogas. 

4.  Por  fim,  Verificada  justa  causa  para  a  realização  da
abordagem policial  tomando-se  como base  o  quadro  fático  delineado
pelas  instâncias  antecedentes,  alcançar  conclusão  em  sentido  diverso
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via do
habeas corpus (HC n. 230.232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA,
Segunda  Turma,  julgado  em  2/10/2023, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 6/10/2023, PUBLIC 9/10/ 2023). 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg  no  HC  n.  891.076/MG, relator  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  29/4/2024, DJe  de
2/5/2024.) 

Ademais, não se vislumbra qualquer arbitrariedade por parte dos policiais na
diligência, "amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer
que  esteja  atuando  de  modo suspeito  ou  furtivo,  não  havendo  razão  para  manietar  a
atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou
preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da
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busca  pessoal,  o  que  não  se  verificou  no  caso"  (AgRg no  HC  n.  832.832/GO, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe 14/9/2023). 

Portanto,  não  há  que  se  falar  em  nulidade  na  busca  pessoal  e  domiciliar
realizada.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para conhecer do
agravo em recurso especial e negar provimento ao recurso especial. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0068989-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.187.570 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00060341820228080035  60341820228080035

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL REZENDE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL REZENDE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para conhecer 
do agravo e negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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